Homicidio qualificado - Porte ilegal de arma de
fogo - Aberratio ictus - Erro na execugéo -
Concurso de crimes - Tentativa -
Desclassificagao do crime para homicidio cul-
poso - Segunda série de quesitos - Votagao obri-
gatoria - Competéncia - Tribunal do Juri -
Nulidade absoluta

Ementa: Juri. Concurso de crimes. Homicidio qualifica-
do. Porte ilegal de arma. Aberratio ictus. Unidade sim-
ples. Tentativa contra a pessoa visada (ndo atingida).
Homicidio em relacdo & vitima alvejada pelos disparos.
Questiondrio. Duas séries. Desclassificacdo operada na
votacdo da primeira série. Reconhecimento do excesso
culposo na legitima defesa. Prosseguimento da votagéo.
Deliberacdo acerca das agravantes e das atenuantes.
Supresséo da votacdo da segunda série. Sentenca do
Juiz-Presidente. Condenacéo por homicidio culposo e
porte de arma. Recurso da acusacdo. Preliminares de
nulidade. Procedéncia de uma delas. Rejeicdo das
demais. Usurpacao da competéncia do Juri. Necessidade
de submissdo aos jurados da série relativa ao homicidio
consumado. Regra de competéncia. Nulidade absoluta.
Recurso provido. Julgamento anulado. Recomendacédes.

268 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 58, n° 183, p. 243-309, out/dez. 2007

APELACAO CRIMINAL N° 1.0194.05.051183-2/002 -
Comarca de Coronel Fabriciano - Apelante: Ministério
Pdblico do Estado de Minas Gerais - Apelado: Paulo Sérgio
Goncalves - Relator: DES. HERCULANO RODRIGUES

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2% Camara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatério de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrd-
ficas, & unanimidade de votos, EM ACOLHER A PRELI-
MINAR DO MINISTERIO PUBLICO, DAR PROVIMENTO
E FAZER RECOMENDACAO.

Belo Horizonte, 25 de outubro de 2007. -
Herculano Rodrigues - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. HERCULANO RODRIGUES - Paulo Sérgio
Goncalves, pronunciado e libelado como incurso no art.
121, § 2°, incisos | e IV, na forma do art. 73, ambos do
Cédigo Penal - pela autoria do crime de homicidio que,
embora visasse & pessoa de Mateus Ribeiro de Almeida
(néo atingido), acabou por vitimar, por erro na execucéo,
Roberta Costa Domingos -, e no art. 14 da Lei
10.826/03, foi submetido a um segundo julgamento
perante o Tribunal do Juri da Comarca de Coronel Fabri-
ciano, em virtude da anulacdo do primeiro por vicio de
quesitacdo.

No novo julgamento realizado, o crime contra a
vida veio a ser desclassificado - durante a apreciacdo da
primeira série de quesitos, relativa ao crime de homicidio
tentado - para a sua forma culposa, diante do reco-
nhecimento pelos jurados da figura do excesso culposo
na legitima defesa putativa, tendo o MM. Juiz-Presidente,
a4 vista do resultado da votacdo, proferido a decisdo,
condenando o acusado como incurso no art. 121, 8§ 3°
e 4°, do Cédigo Penal, & pena de trés anos de detencéo,
bem como no art. 14 da Lei 10.826/03, fixando em dois
anos e seis meses a reprimenda.

Inconformado, recorre, novamente, o Ministério
Piblico, apontando outras nulidades no julgamento,
cujo resultado, por outro lado, estaria a contrariar de
forma manifesta a prova produzida.

Argui, em preliminar, a nulidade do julgamento,
argumentando que, ndo tendo o réu atuado com
designios auténomos em relacdo as vitimas, responden-
do por um Unico crime de homicidio qualificado, o ques-
tiondrio haveria de ser elaborado em série Unica, sendo
equivocada, ainda, “a formulagéo de um quesito refe-
rente & suposta tentativa quanto & vitima pretendida e
néo atingida” (verbis, . 569), o que contrariou, inclusive,
o libelo-crime acusatério.

Segundo o recorrente, somente na hipétese de
unidade complexa na aberratio ictus seria de se formula-
rem duas séries de quesitos, o que ndo acontece no caso
dos autos.



Insurge-se, outrossim, contra a quesitacdo da
legitima defesa putativa, alegando que a tese néo foi
sustentada em Plendrio pelo defensor, que se bateu
exclusivamente pela desclassificacdo do crime de homici-
dio para a sua forma tentada.

Aponta, ainda, como causa de nulidade do jul-
gamento, uma inversGo na ordem de quesitacdo,
porquantfo a votacdo da excludente da legitima defesa
putativa, a despeito dos protestos do Ministério Publico,
consignados em ata, acabou antecedendo as teses que
propunham a desclassificago do crime de homicidio, seja
para a sua forma culposa, seja para o de lesées corporais
seguidas de morte - esta inserida apenas na segunda série
do questiondrio, relativamente & pessoa atingida pelos dis-
paros -, que deveriam preceder a descriminante.

Nulo, também, o julgamento, em virtude da
auséncia de votacdo acerca do quesito que indagava
sobre a letalidade, que constava da segunda série do
questiondrio, relativamente & pessoa atingida.

Eivado de vicio, igualmente, o Jéri realizado,
em decorréncia do fato de ter sido elaborado de forma
genérica o quesito de nimero onze da primeira série,
que indagava sobre ter sido culposa a conduta do réu de
atirar em direcdo a um grupo de pessoas, sem, contudo,
especificar a quem pretendia atingir.

Invoca, finalmente, o disposto no art. 564, I,
alinea k, do Cédigo de Processo Penal, bem como o
enunciado da Stmula 156 do Supremo Tribunal Federal,
que t&m por absoluta a nulidade do julgamento pelo Juri
por falta de quesito obrigatério.

No mérito, pugna pela cassacdo do veredicto,
que reputa manifestamente contrario & prova dos autos.

Sustenta que a prova ndo dd suporte ds teses da
legitima defesa ou do crime culposo, dela se extraindo,
ao contrério, haver o acusado agido intencionalmente,
tendo sido a vitima visada surpreendida pela atitude
inesperada do agente.

Contra-razées as f. 597/600, opinando a douta
Procuradoria de Justica, nesta instncia, pelo provimen-
to do recurso, seja para anular o julgamento, com o
acolhimento de uma das preliminares argiidas, seja, no
mérito, para que seja cassado o veredicto, por manifes-
ta contrariedade & prova.

No principal, é o relatério.

Atendidos os pressupostos de admissibilidade,
conheco do recurso.

De fato, também o segundo julgamento do réu
perante o Tribunal do Juri da Comarca de Coronel Fabri-
ciano padece de nulidade absoluta.

E que, como salientado pelo Ministério Publico,
a despeito do resultado da votacéo da primeira série de
quesitos, relativos & pessoa visada, desclassificando a
figura dolosa do homicidio tentado para a culposa,
diante do reconhecimento do excesso culposo na legfti-
ma defesa putativa, era indispensavel a submissdo ao
Juri da segunda série de quesitos, para alcancar a inda-
gacdo do erro na execucdo e a letalidade das lesées
sofridas pela vitima atingida pelos disparos.

Tendo o MM. Juiz julgado prejudicados os que-
sitos da segunda série, diante do reconhecimento na
primeira série da figura do excesso culposo na legitima
defesa, foram os jurados alijados de sua competéncia
(constitucional) para o julgamento do outro crime doloso
contra a vida em pauta, qual seja o de homicidio con-
sumado, resultante da aberratio ictus.

Nesse caso, mesmo tendo sido operada a
desclassificacéo (imprépria), o julgamento pelo Juri de-
veria ter prosseguido ndo sé para a deliberacéo, ainda
na primeira série do questiondrio, acerca das circunstén-
cias relativas & dosagem da pena (agravantes e ate-
nuantes), mas também para se definir, agora na segun-
da série, sobre a consumacdo do homicidio contra a
pessoa atingida por erro na execucéo.

Mesmo na hipétese de desclassificagdo prépria,
a medida seria de rigor, como esclarece Herminio
Alberto Marques Porto:

[...] formuladas, em casos de unidade simples, duas séries de
quesitos, se negado o segundo da primeira série (quesito
sobre a intengdo de praticar um fato definido como crime,
ou quesito sobre a fentativa), a votagdo do questiondrio
prossegue, porque ainda competente o Conselho de Senten-
ca para decidir sobre a segunda série, caso fratar essa de
crime da competéncia origindria do Juri (homicidio); ficard a
votacdo encerrada na hipétese de ter o ofendido C sofrido
somente lesdes (crimes de lesdes corporais) (Juri - procedi-
mentos e aspectos do julgamento - questiondrios. 11. ed.,
Saraiva, p. 222).

A nulidade, nesse caso, por ofensa & competéncia
do Tribunal do Juri, é de ordem absoluta.

As demais nulidades, entretanto, ndo se mostram
procedentes.

Prudente e recomendavel a adocdo de duas séries
de quesitos na hipétese dos autos, de aberratio ictus em
unidade simples, o que atende & orientacdo da melhor
doutrina.

Ainda segundo Herminio Alberto Marques Porto,
deve sempre o questiondrio,

[...] para maior clareza indagativa aos juizes leigos, apre-
sentar duas séries (ou mais, na medida do nGmero de pes-
soas visadas e das pessoas atingidas em resultado do erro),
quer se trate de aberratio ictus como unidade simples ou
como unidade complexa, e mesmo na independéncia das
teses defensivas (ibidem).

Improcedente, também, o inconformismo do
apelante quanto & quesitacdo a respeito da figura da
tentativa.

Néo se discute que, ndo tendo sido atingida a pes-
soa visada pelos disparos, vindo a ser alvejada e morta
apenas uma outra, do que ndo cogitava o agente, estd
presente a unidade simples, entendida como unidade de
crime doloso, com a pena a ele correspondente. O deli-
to resultante dessa situacdo é o mais grave, ou seja, um
homicidio doloso consumado, abstraida a tentativa de
homicidio contra a pessoa visada. Se a pessoa atingida
tivesse sofrido apenas lesées corporais, o crime resul-
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tante, mais grave, seria o de homicidio doloso tentado
contra a pessoa visada.

Ocorre que tal consideracdo (abstracéo do crime
menos grave) s6 hd de ser feita por ocasio da aplicacéo
da pena. Antes, para que os jurados se manifestem sobre
a hipétese, é necessdrio que as condutas estejam subor-
dinadas no questiondrio a duas séries distintas, como
forma de possibilitar ao Jori

[...] o estudo e a decisdGo quanto ao aspecto volitivo da con-
duta do agente, quanto & pessoa tida pela classificacdo da
prondncia como Unica visada (desejo Unico de matar B), e,
também, em relacdo ao resultado do erro acidental nos
meios de execucdo (morte de C, ou lesdes corporais sofridas
por C) (PORTO, Herminio Alberto Marques. Op. cit., p. 220).

O questiondrio em duas séries representa, portan-
to, o método adequado para se alcangar o resultado.

Por outro lado, a inclusdo no questiondrio da tese
da legitima defesa putativa, que se extrai nitidamente da
versdo apresentada pelo préprio acusado durante o
processo, se fazia necessdria, sob pena de cerceamento
de defesa.

A ampla defesa, assegurada constitucionalmente,
implica tanto a defesa técnica, por profissional habilita-
do, como a autodefesa. Aquela diz respeito as teses le-
vantadas pelo defensor, enquanto a Gltima é a que resul-
ta da exposicdo do fato feita pelo préprio acusado no
interrogatério, diante dos jurados, na maioria das vezes
coincidente com as declaracées que prestou na fase de
inquérito e no curso da instrucdo.

Assinala Guilherme de Souza Nucci que o MM.
Juiz-Presidente

[...] quesitard o aventado tanto pelo defensor quanto pelo
réu. No momento do julgamento, na sala secreta, pode até
orientar o Conselho de Sentenca de que o quesito em
votag@o é tese do réu e ndo do defensor, bem como que
outro quesito qualquer é o alegado, especificamente, pela
defesa técnica (Cédigo de Processo Penal comentado. 3. ed.,
RT, p. 745).

Nesse sentido, também, a jurisprudéncia:

O interrogatério constituiu um dos momentos mais expres-
sivos da autodefesa, e, se o acusado, nesse ato, manifesta
alguma posicéo defensiva, é evidente que o Juiz-Presidente
deve leva-la em conta mesmo em face da inércia ou da
omissdo da defesa técnica. Constitui, desse modo, dever
inafastavel do Juiz-Presidente a formulagéo de quesitos com
base no interrogatério do réu, sob pena de nulidade absolu-
ta do julgamento (TJSP RevisGo Criminal 273.683, Sao
Paulo, 2° Grupo de Céamaras, Rel. Passos de Freitas,
21.11.2000, m.v., JUBI 57/01, apud Guilherme de Souza
Nucci, op. cit., p. 745).

Quanto & questdo da ordem de votacdo dos que-
sitos no questiondrio, de fato aqueles que propéem a
desclassificacéo da infracdo devem, em regra, anteceder
os referentes s excludentes.

Conforme orientacéo do Supremo Tribunal Federal,

[...] empolgado pela defesa o homicidio culposo, cumpre
formular, apds os quesitos gerais - materialidade, autoria e
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conseqiéncia da leséo -, os relativos ao dolo, indispensaveis
& definicdo da prépria competéncia do Tribunal do Jori.
Assegurada constitucionalmente a competéncia do Tribunal
do Juri para julgamento dos crimes dolosos contra a vida, a
indagagdo através de quesitos, se o crime é doloso ou cul-
poso, deve preceder as teses da excludente de ilicitude ou
justificativas previstas no Cédigo Penal. Se a defesa sustenta
a prdtica de crime culposo e ndo doloso, o Conselho de
Sentenca deverd definir se o réu agiu sob influéncia de um
dos elementos do crime culposo elencados no art. 18 do
Cédigo Penal. Afirmativa ou negativa a resposta, os jurados
terGo definido a modalidade de culpa ou, afastando-a, fixa-
do a sua competéncia (HC 72341 /RS - Rio Grande do Sul
- Relator: Min. Mauricio Corréa - j. em 13.06.1995 -
Segunda Turma - DJ de 20.03.1998; p. 5).

Todavia, examinando a questdo sob a ética do pre-
juizo, diante da desclassificacdo operada pelos jurados
na votacdo da tese da legitima defesa putativa, com o
reconhecimento do excesso culposo, a inversdo na
ordem da votacdo em nada influiu no resultado, néo
importando, pois, em nulidade do julgamento.

Finalmente, no que concerne & redacdo do quesito
de nUmero onze, que o apelante reputa deficiente,
porque genérica, vé-se que a proposicdo nem sequer
chegou a ser submetida a votacdo, pelo que, igual-
mente, ndo hd que se falar em nulidade.

Nulo, todavia, o julgamento, em razéo da aponta-
da supressGo da competéncia natural do Tribunal
Popular em relacdo & segunda série do questiondrio, o
que estd a exigir a sua renovagdo.

De se observar, por oportuno, que, em caso de
nova desclassificacéo na votacdo da primeira série, além
de indispensdvel a quesitacdo acerca das agravantes e
atenuantes, bem como a submissGo aos jurados da
segunda série, deverd o MM. Juiz-Presidente ater-se a
manifestacdo dos jurados e & prépria imputagdo.

Néo é licito que, nesse caso, inove na sentenga,
reconhecendo contra o réu causas especiais de aumento
de pena, como a prevista no art. 121, § 4°, do Cédigo
Penal, ndo cogitada na dendncia e na prondncia.

Importante que se atente, também, na eventuali-
dade de nova condenacdo, ndo sé para a adequada
dosimetria das penas (inclusive para a possibilidade de
substituicdo da pena privativa de liberdade por restritivas
de direitos na hipétese de crime culposo), mas também
para a fixagéo do regime prisional, consideradas a
natureza e a quantidade das sancdes aplicadas.

Do exposto, e feitas essas recomendacées, acolho a
preliminar argiida pelo Ministério Péblico para anular o
julgamento realizado, determinando que a outro seja o réu
submetido, com a observancia das formalidades legais.

Custas, como de lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOSE ANTONINO BAIA BORGES e HYPAR-
CO IMMESI.

~ Stmula - ACOLHERAM A PRELIMINAR DO MINIS-
TERIO PUBLICO, DERAM PROVIMENTO E FIZERAM
RECOMENDACAO.



